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EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO. FURTO DE ENERGIA ELÉTRICA. NÃO 
CONHECIMENTO DA IMPETRAÇÃO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO. ATIPICIDADE DA CONDUTA. INCIDÊNCIA DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ABSOLVIÇÃO. 
IRRESIGNAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ALEGAÇÃO DE 
INOBSERVÂNCIA DE CRITÉRIOS ESTABELECIDOS PELA 
JURISPRUDÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. INEXPRESSIVIDADE 
DA LESÃO JURÍDICA. VALOR DA RES FURTIVA SUPERIOR A 
10% DO SALÁRIO MÍNIMO. EXCEPCIONALIDADE DO CASO 
CONCRETO. CONDENAÇÃO NÃO RECOMENDÁVEL. RÉU 
PRIMÁRIO. SEM ANOTAÇÕES PENAIS. AUSÊNCIA DE 
EFETIVA LESÃO PATRIMONIAL. APLICABILIDADE DA 
INSIGNIFICÂNCIA. MEDIDA SOCIALMENTE 
RECOMENDÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado 
de Pernambuco contra decisão monocrática que não conheceu 
do habeas corpus substitutivo de recurso próprio, mas concedeu 
a ordem de ofício para reconhecer a atipicidade da conduta 
imputada ao paciente, aplicando o princípio da insignificância. O 
paciente foi absolvido em primeira instância pela prática do crime 
de furto de energia elétrica, mas o Tribunal de Justiça do Estado 
de Pernambuco deu provimento ao recurso do Ministério Público, 
cassando a sentença e determinando o retorno dos autos para 
instrução regular.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a conduta de 
subtrair energia elétrica, avaliada em R$ 335,58, pode ser 
considerada atípica em razão do princípio da insignificância, e se 

Documento eletrônico VDA45895982 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 27/02/2025 13:54:32
Publicação no DJEN/CNJ de 05/03/2025. Código de Controle do Documento: 0c59bf44-abcd-435d-a54c-ff2f921e79ab

Hebert Freitas



a prescrição da pretensão punitiva deve ser declarada.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade como no caso concreto.
4. O princípio da insignificância, como causa de exclusão da 
tipicidade material, exige a presença cumulativa de: (i) mínima 
ofensividade da conduta; (ii) ausência de periculosidade social 
da ação; (iii) reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento; e (iv) inexpressividade da lesão jurídica.
5. Na hipótese, apesar da subtração somar valor superior a 1/10 
(um décimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos (2005), 
tratando-se de paciente primário que não possui antecedentes 
criminais ou respondeu outro feito criminal, envolvendo 
subtração de energia elétrica para funcionamento de carrinho de 
batatas fritas, para promover a subsistência do agente, em valor 
avaliado em R$ 335,58, não se mostra recomendável sua 
condenação, uma vez que evidente a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada, incapaz de gerar efetiva lesão patrimonial à 
vítima (Companhia de Eletricidade de Pernambuco - CELPE).
6. O reconhecimento da atipicidade decorre do caráter 
subsidiário e fragmentário do direito penal, que não deve ser 
utilizado para a punição de condutas de mínima relevância 
social.
7. A decisão agravada encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, 
sendo incabível sua reforma por ausência de elementos novos 
que infirmem os fundamentos adotados.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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2. A questão em discussão consiste em saber se a conduta de 
subtrair energia elétrica, avaliada em R$ 335,58, pode ser 
considerada atípica em razão do princípio da insignificância, e se 

Documento eletrônico VDA45631492 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/02/2025 14:31:26
Código de Controle do Documento: 317749c5-5f92-4ff6-8037-89f94772ccb5

Hebert Freitas



a prescrição da pretensão punitiva deve ser declarada.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade como no caso concreto.
4. O princípio da insignificância, como causa de exclusão da 
tipicidade material, exige a presença cumulativa de: (i) mínima 
ofensividade da conduta; (ii) ausência de periculosidade social 
da ação; (iii) reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento; e (iv) inexpressividade da lesão jurídica.
5. Na hipótese, apesar da subtração somar valor superior a 1/10 
(um décimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos (2005), 
tratando-se de paciente primário que não possui antecedentes 
criminais ou respondeu outro feito criminal, envolvendo 
subtração de energia elétrica para funcionamento de carrinho de 
batatas fritas, para promover a subsistência do agente, em valor 
avaliado em R$ 335,58, não se mostra recomendável sua 
condenação, uma vez que evidente a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada, incapaz de gerar efetiva lesão patrimonial à 
vítima (Companhia de Eletricidade de Pernambuco - CELPE).
6. O reconhecimento da atipicidade decorre do caráter 
subsidiário e fragmentário do direito penal, que não deve ser 
utilizado para a punição de condutas de mínima relevância 
social.
7. A decisão agravada encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, 
sendo incabível sua reforma por ausência de elementos novos 
que infirmem os fundamentos adotados.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DE PERNAMBUCO contra decisão monocrática desta Relatoria que 
não conheceu do habeas corpus substitutivo de recurso próprio, concedendo-se a 
ordem de ofício para reconhecer a atipicidade da conduta imputada ao paciente por 
se entender pela incidência do princípio da insignificância no caso concreto (e-STJ, 
fls. 65/68).

O agravante alega, em síntese, que a decisão monocrática agravada 
estaria em desacordo com os critério estabelecidos pela jurisprudência pátria para 
incidência da insignificância ao caso concreto (e-STJ, fls. 92-99).

Requer a reconsideração da decisão ou o provimento de seu recurso 
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pelo colegiado.

O Agravado apresentou contrarrazões pugnando pelo desprovimento do 
agravo regimental (e-STJ, fls. 106/108 e 110/112).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 65/68):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar, impetrado em favor 
de JOSE DA SILVA, em que se aponta como autoridade coatora o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO (Autos nº 
0045500-92.2010.8.17.0001).

O paciente foi absolvido pelo Juízo monocrático pela prática do crime 
previsto no art. 155, §3º, do Código Penal (e-STJ fls. 39-40).

O Tribunal de Origem deu provimento ao recurso interposto pelo 
Ministério Público, para cassar a r. sentença e determinar o retorno 
dos autos à instância singela para regular instrução do feito. O v. 
acórdão restou assim ementado ( fls. 42-62):

EMENTA: PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO 
CRIMINAL. FURTO DE ENERGIA ELÉTRICA. ARTIGO 155, 
§3°, DO CP. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA COM BASE NO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INSURGÊNCIA DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. REFORMA DA DECISÃO. 
OFENSIVIDADE E PERICULOSIDADE SOCIAL DA CONDUTA. 
REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO. 
EXPRESSIVIDADE DA LESÃO JURÍDICA PROVOCADA. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
APELAÇÃO PROVIDA. DECISÃO UNÂNIME.1. A jurisprudência 
pátria alinha-se ao entendimento construído pelo Supremo 
Tribunal Federal no sentido de que, para a aplicação do princípio 
da insignificância, impõe-se a presença de quatro requisitos: a) 
mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento; e d) relativa 
inexpressividade da lesão jurídica.2. No caso concreto, verifica-
se na planilha de cálculo do consumo não medido, apresentada 
pela CELPE, que o prejuízo com o desvio de energia elétrica 
totalizou o montante de R$ 335,58 (trezentos e trinta e cinco 
reais e cinquenta e oito centavos), o qual, embora não possa ser 
considerado alto, também não deve ser desprezado, mesmo 
porque corresponde a cerca de 110% (cento e dez por cento) do 
valor do salário mínimo vigente à época do fato.3. Portanto, o 
prejuízo causado não pode ser tido como ínfimo, com o que se 
afasta a alegação de mínima ofensividade da conduta do 
acusado ou de inexpressividade da lesão jurídica provocada.4. A 
conduta descrita na denúncia se mostra firmemente contrária 
aos princípios éticos que regem a sociedade e, por isso mesmo, 
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não deve contar com a complacência do Estado-Juiz, já que o 
patrimônio é um dos bens jurídicos tutelados pelo Direito Penal, 
em razão de sua importância na sociedade regida pelo 
capitalismo. De tal modo, do ponto de vista de repercussão 
social, o comportamento do réu se mostra bastante reprovável.5. 
Outrossim, não há dúvida da periculosidade social da ação, 
diante do risco de que atos assim venham a se tornar 
juridicamente aceitáveis, dando azo a que pessoas oportunistas 
ou sem um mínimo de sentimento de coletividade passem a 
adotá-lo ao abrigo da própria Justiça. Não se pode premiar uma 
conduta claramente censurável e de grave repercussão social 
como a que ora se apresenta, sob pena de que isso leve a um 
verdadeiro caos na sociedade.6. Sendo assim, não tendo havido 
instrução criminal para apreciação do fato narrado nos autos, 
deve ser reconhecida e declarada a nulidade da sentença 
prolatada e determinando a remessa dos autos à Vara de origem 
para dar prosseguimento ao feito, com a realização da instrução 
processual, até a prolação de nova decisão.7. APELAÇÃO 
MINISTERIAL PROVIDA. DECISÃO UNÂNIME.

Inconformada, a defesa técnica impetrou o presente habeas corpus 
sustentando, em apertada síntese, que todos os requisitos para a 
aplicação do princípio da insignificância estão presentes na hipótese.

Requer, liminar e definitivamente, o deferimento da ordem para que 
seja absolvido o paciente do delito de furto na forma como descrito nos 
autos.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Do voto condutor do acórdão recorrido extrai-se o seguinte trecho, que 
revela a ratio decidendi manifestada na Corte de origem (e-STJ fls. 
46):

"No presente caso, verifica-se na planilha de cálculo do 
consumo não medido, apresentada pela CELPE (ID 32484928 - 
Pág. 10), que o prejuízo com o desvio de energia elétrica 
totalizou o montante de R$ 335,58 (trezentos e trinta e cinco 
reais e cinquenta e oito centavos), o qual, embora não possa ser 
considerado alto, também não deve ser desprezado, mesmo 
porque corresponde a pouco mais de 110% (cento e dez por 
cento) do valor do salário mínimo vigente à época do fato, que 
era de R$ 300,00 (trezentos reais).

Portanto, o prejuízo causado à empresa fornecedora do serviço 
essencial não pode ser tido como ínfimo, com o que se afasta a 
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alegação de mínima ofensividade da conduta do acusado ou de 
inexpressividade da lesão jurídica provocada."

A hipótese em apreço refere-se a subtração de energia elétrica, em 
pequena quantidade, para abastecer o carrinho de venda de batata 
frita, no longínquo ano de 2005, sem a prática de violência ou grave 
ameaça a pessoa, cujo objeto restou avaliado em R$ 335,58. É 
apenas esse o fato que foi submetido a julgamento na origem. Neste 
ponto verifico flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Nesses casos, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem 
amadurecido no sentido de compreender que "somente aspectos de 
ordem objetiva do fato devem ser analisados", pois, "levando em conta 
que o princípio da insignificância atua como verdadeira causa de 
exclusão da própria tipicidade, equivocado é afastar-lhe a incidência 
tão somente pelo fato de o paciente possuir antecedentes criminais". 
Mostra-se, então, "mais coerente a linha de entendimento segundo a 
qual, para incidência do princípio da bagatela, devem ser analisadas 
as circunstâncias objetivas em que se deu a prática delituosa e não os 
atributos inerentes ao agente, sob pena de, ao proceder-se à análise 
subjetiva, dar-se prioridade ao contestado e ultrapassado direito penal 
do autor em detrimento do direito penal do fato" (RHC 210.198/DF, 
Rel. Min. Gilmar Mendes, j. em 14/01/2022).

Em homenagem ao direito penal do fato, ao se afirmar que 
determinada conduta é atípica, ainda que ela ocorra reiteradas 
vezes, em todas essas vezes estará ausente a proteção jurídica de 
envergadura penal. Há, claro, a possibilidade de eventual tutela na 
esfera patrimonial, ou seja, no âmbito do direito civil das obrigações. 
Nesse caminho segue a doutrina:

(...) a lei penal não deve ser vista como a primeira opção (prima 
ratio) do legislador para compor conflitos existentes em 
sociedade, os quais, pelo atual estágio de desenvolvimento 
moral e ético da humanidade, sempre estarão presentes. Há 
outros ramos do Direito preparados a solucionar as desavenças 
e lides surgidas na comunidade, compondo- as sem maiores 
traumas (NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Direito Penal
. 12. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2016. p. 27)

A reiteração, em outras palavras, é incapaz de transformar um fato 
atípico em uma conduta com relevância penal. Repetir várias vezes 
algo atípico não torna esse fato um crime. Rememora-se, ainda, 
que o direito penal é subsidiário e fragmentário, só devendo atuar para 
proteger os bens jurídicos mais caros a uma sociedade. Sobre o tema, 
voltam-se os olhos à doutrina:

O princípio da ofensividade ou lesividade (nullum crimen sine 
injuria) exige que do fato praticado ocorra lesão ou perigo de 
lesão do bem jurídico tutelado (...) Tal como outros princípios já 
analisados, o da lesividade não se destina somente ao 
legislador, mas também ao aplicador da norma incriminadora, 
que deverá observar, diante da ocorrência de um fato tido como 
criminoso, se houve efetiva lesão ou perigo concreto de lesão ao 
bem jurídico protegido (CUNHA, Rogério Sanches. Manual de 
Direito Penal: Parte Geral. 9. ed. Salvador: JusPodivm, 2021. p. 
119-120).

Certamente, a subtração sem violência ou grave ameaça de energia 
elétrica para utilização em carrinho de venda de batatas fritas, não 
integra a concepção de lesividade relevante ao ponto de justificar a 
intervenção do direito penal no caso concreto. A eventual reiteração 
de condutas dessa natureza não altera essa conclusão.
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Para a aplicação do princípio da insignificância, esta Corte Superior 
entende necessária a presença, cumulativa, das seguintes condições 
objetivas: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) 
nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada (AgRg no HC 
845.965/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. em 
27/11/2023).

Todos esses requisitos estão presentes na espécie.

A conduta possui mínima ofensividade, pois não houve violência ou 
grave ameaça na conduta. Não há periculosidade social na ação, 
pois o fato vincula-se a um único agente que tentou subtrair energia 
elétrica de concessionária. A reprovabilidade do comportamento é 
bastante reduzida, uma vez que o paciente, aparentemente, buscou 
ligação clandestina de energia elétrica para permitir o funcionamento 
do carrinho de venda de batatas fritas, promovendo a própria 
subsistência, em incensurável homenagem ao fundamento 
constitucional da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CF/1988). 
Por fim, não há sequer o que se falar em lesão jurídica da conduta, 
pois o furto é que quantidade ínfima de energia elétrica.

Nesses termos, a conduta imputada ao paciente é atípica.

Sendo assim, não conheço do habeas corpus, pois substitutivo de 
recurso próprio, mas diante da flagrante ilegalidade, concedo a ordem 
de ofício para reconhecer a atipicidade da conduta imputada ao 
paciente, absolvendo-o nos termos do art. 386, III, do Código de 
Processo Penal. Em razão da condição de atipicidade da conduta, o 
fato objeto do presente feito não deve ser considerado, a qualquer 
título, como reiteração delitiva.

Comunique-se com urgência o Tribunal de origem e o Juízo singular.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência desta Corte Superior. Veja-se:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. MÍNIMA 
OFENSIVIDADE E REDUZIDO GRAU DE REPROVABILIDADE DO 
COMPORTAMENTO. EXCEPCIONALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com 
os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do 
Estado em matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria 
tipicidade penal, observando-se a presença de "certos vetores, como 
(a) a mínima ofensividade da conduta do agente; (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação; (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada" (HC n. 98.152/MG, Relator Ministro CELSO DE 
MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).

2. O Plenário do eg. Supremo Tribunal Federal, ao examinar, 
conjuntamente, o HC n. 123.108/MG, o HC n. 123.533/SP e o HC n. 
123.734/MG, todos de relatoria do Ministro ROBERTO BARROSO, 
definiu que a incidência do princípio da insignificância deve ser feita 
caso a caso (Informativo n. 793/STF)..

- Nessa linha, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp 
n. 221.999/RS, de MINHA RELATORIA, DJe 10/12/2015, estabeleceu 
que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da 
insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, a 
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verificação que a medida é socialmente recomendável, como no 
presente caso.

3. Assim, em hipóteses excepcionais, a despeito da existência de 
reincidência, a Terceira Seção desta Corte entende recomendável a 
aplicação do princípio da insignificância, quando configurados a 
mínima ofensividade e o reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento, como no caso, consideradas as circunstâncias do 
delito (furto tentado), em que não se apontou qualquer ofensividade da 
conduta ou ocorrência mínima de lesão à vítima.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 779.575/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 27/9/2023.)

 

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. FURTO. NULIDADE DA SENTENÇA. 
RECONHECIMENTO DO FURTO PRIVILEGIADO. REDUÇÃO DA 
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. TEMAS NÃO APRECIADOS PELA 
CORTE ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO JURÍDICA. VALOR DA RES 
FURTIVA SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. 
EXCEPCIONALIDADE DO CASO CONCRETO. RÉU PRIMÁRIO, 
SEM ANOTAÇÕES PENAIS. BEM RESTITUÍDO À VÍTIMA. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA EVIDENCIADA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Esta Corte - HC 535.063, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião 
Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - 
AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado 
em 27/3/2020; AgRg no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson 
Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante 
ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. Em que pesem os esforços da defesa, verifica-se que os 
argumentos referentes à nulidade da sentença prolatada oralmente 
sem transcrição do seu conteúdo, à ausência do reconhecimento da 
causa especial de diminuição de pena do § 2.º do art. 155 do CP e à 
ilegalidade na fixação de prestação pecuniária acima do mínimo legal 
sem fundamentação não foram objeto de cognição pela Corte de 
origem, o que obsta a sua apreciação por este Superior Tribunal de 
Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.

3. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão 
com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do 
Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a 
própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter 
material. [...] Tal postulado - que considera necessária, na aferição do 
relevo material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais 
como: (a) a mínima ofensividade da conduta do agente; (b) nenhuma 
periculosidade social da ação; (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação 
teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema 
penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele 
visados, a intervenção mínima do Poder Público."

(HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 
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19/11/2004).

4. A jurisprudência desta Corte, dentre outros critérios, aponta o 
parâmetro da décima parte do salário mínimo vigente ao tempo da 
infração penal, para aferição da relevância da lesão patrimonial.

5. Na hipótese, apesar de o bem subtraído somar cerca de 21,5% do 
salário mínimo vigente em 2015, considerando tratar-se de paciente 
primário, o qual possui, em sua folha de antecedentes criminais, 
somente a anotação referente ao presente processo e outro por posse 
de droga para o consumo pessoal, no qual foi concedida a transação 
penal em 2009, bem como que subtraiu 1 (um) celular, que foi 
devolvido à vítima antes de sua saída da danceteria, não se mostra 
recomendável sua condenação, eis que evidente a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada.

6. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de absolver o 
paciente da conduta a ele imputada nos autos Ação Penal n. 0004426-
54.2015.8.24.0012.

(HC n. 596.144/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 6/10/2020, DJe de 16/10/2020.)

 

AGRAVOS REGIMENTAIS EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
FURTO QUALIFICADO. VIOLAÇÃO DO ART. 155, § 4º, I, DO CP. 
PLEITO DE AFASTAMENTO DO RECONHECIMENTO DA 
BAGATELA. RES FURTIVA AVALIADA EM VALOR SUPERIOR A 
10% DO SALÁRIO MÍNIMO. RESTITUIÇÃO INTEGRAL À VÍTIMA E 
REINCIDÊNCIA NÃO ESPECÍFICA EM CRIME DE ORDEM 
PATRIMONIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
APLICABILIDADE. MANUTENÇÃO DO ENTENDIMENTO DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, QUE ABSOLVERAM SUMARIAMENTE 
O RECORRIDO, QUE SE IMPÕE. INTERPOSIÇÃO DE MAIS DE UM 
RECURSO CONTRA A MESMA DECISÃO. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
PRECEDENTES.

1. Não se desconhece a posição majoritária desta Corte Superior 
atinente à não aplicação do princípio da insignificância nas hipóteses 
em que a res furtiva seja avaliada em patamar superior a 10% do 
salário mínimo vigente à época do delito. Contudo, no caso concreto, 
devem ser sopesadas as demais circunstâncias fáticas, admitindo-se a 
incidência do aludido princípio, conforme reconhecido pelas instâncias 
ordinárias.

2. Em face da constatada primariedade, ainda que técnica, dos 
agentes, bem como do montante, em sua integralidade, ter sido 
restituído à vítima, mostra-se presente a excepcionalidade que 
autoriza a incidência do princípio da insignificância. [...] Na hipótese, 
apesar de os bens subtraídos somarem cerca de 23% do salário 
mínimo vigente em 2016, considerando tratar-se de paciente primário, 
o qual possui, em sua folha de antecedentes criminais, somente a 
anotação referente ao presente processo, bem como que tentou 
subtrair 3 peças de carne, as quais foram restituídas à vítima, não se 
mostra recomendável sua condenação, eis que evidente a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada (HC n. 600.107/SP, 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 3/9/2020) (AgRg no REsp 
n. 1.872.218/SC, Ministro Sebastião Reis Junior, Sexta Turma, DJe 
3/2/2021).

3. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão 
com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do 
Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a 
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própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter 
material. [...] Tal postulado - que considera necessária, na aferição do 
relevo material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais 
como: (a) a mínima ofensividade da conduta do agente; (b) nenhuma 
periculosidade social da ação; (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação 
teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema 
penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele 
visados, a intervenção mínima do Poder Público."

(HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 
19/11/2004). [...] A jurisprudência desta Corte, dentre outros critérios, 
aponta o parâmetro da décima parte do salário mínimo vigente ao 
tempo da infração penal, para aferição da relevância da lesão 
patrimonial. [...] Na hipótese, apesar de o bem subtraído somar cerca 
de 21,5% do salário mínimo vigente em 2015, considerando tratar-se 
de paciente primário, o qual possui, em sua folha de antecedentes 
criminais, somente a anotação referente ao presente processo e outro 
por posse de droga para o consumo pessoal, no qual foi concedida a 
transação penal em 2009, bem como que subtraiu 1 (um) celular, que 
foi devolvido à vítima antes de sua saída da danceteria, não se mostra 
recomendável sua condenação, eis que evidente a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada. (HC n. 596.144/SC, Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe 16/10/2020).

4. Levando em consideração que a res furtiva foi, em sua 
integralidade, restituída à vítima e que a constatada reincidência não é 
específica em delitos de ordem patrimonial, mostra-se presente a 
excepcionalidade que autoriza a incidência do princípio da 
insignificância.

5. Contra a decisão ora combatida, já houvera sido interposto agravo 
regimental pelo mesmo agravante (expediente n. 81.142/2022). Dessa 
forma, pelo princípio da unirrecorribilidade e pela preclusão 
consumativa, a presente demanda não comporta conhecimento.

6. O agravo regimental de fls. 520-530 não merece ser conhecido, 
pois, segundo a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, 
"quando da interposição simultânea de dois agravos regimentais 
contra o mesmo ato judicial e pelo mesmo agravante, deve ser 
conhecido apenas o primeiro deles, por força do princípio da 
unirrecorribilidade e da preclusão consumativa" (AgInt no AREsp 
1.227.973/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 05/06/2018, DJe 12/06/2018) - (AgRg no REsp n. 
1.819.769/PR, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 28/11/2019).

7. Na hipótese, a Defesa protocolou 02 (dois) agravos regimentais 
contra a mesma decisão, situação que, "ante o princípio da 
unirrecorribilidade recursal e da preclusão consumativa, impede a 
análise da segunda insurgência" (AgRg no AREsp 940.135/AC, Quinta 
Turma, Rel. Ministro Jorge Mussi, DJe 12/09/2018) - (AgRg no AREsp 
n. 1.426.730/SP, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 23/4/2019).

8. Agravo regimental de fls. 310/314 desprovido e agravo regimental 
de fls. 316/320 não conhecido.

(AgRg no REsp n. 1.949.420/DF, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 15/3/2022, DJe de 23/3/2022.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO PRIVILEGIADO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICANCIA. POSSIBILIDADE. RÉ PRIMÁRIA E SEM 
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ANTECEDENTES. VALOR DA RES FURTIVA POUCO SUPERIOR A 
10% DO SALÁRIO MÍNIMO À ÉPOCA. OBJETO RESTITUÍDO À 
VÍTIMA. EXCEPCIONALIDADE DO CASO CONCRETO. 
INEXPRESSIVIDADE DA OFENSA DA CONDUTA. AGRAVO 
CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida 
a r. decisão vergastada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

II - O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com 
os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do 
Estado em matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria 
tipicidade penal, observando-se a presença de "certos vetores, como 
(a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada" (HC n. 98.152/MG, Segunda Turma, Rel. Min. 
Celso de Melo, DJe de 5/6/2009).

III - Na espécie, deve ser mantido o decisum reprochado, pois, 
analisando as particularidades do caso, embora o valor do bem 
subtraído represente mais de 10% (dez por cento) do salário mínimo 
vigente à época do fato, a agravada é primária, sem antecedentes e a 
res furtiva foi reavida pela vítima, o que configura a excepcional 
possibilidade da aplicação do princípio da insignificância, eis que 
evidente a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.005.974/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado em 
8/3/2022, DJe de 17/3/2022.)

 

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. FURTO. NULIDADE DA SENTENÇA. 
RECONHECIMENTO DO FURTO PRIVILEGIADO. REDUÇÃO DA 
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. TEMAS NÃO APRECIADOS PELA 
CORTE ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO JURÍDICA. VALOR DA RES 
FURTIVA SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. 
EXCEPCIONALIDADE DO CASO CONCRETO. RÉU PRIMÁRIO, 
SEM ANOTAÇÕES PENAIS. BEM RESTITUÍDO À VÍTIMA. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA EVIDENCIADA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Esta Corte - HC 535.063, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião 
Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - 
AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado 
em 27/3/2020; AgRg no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson 
Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante 
ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. Em que pesem os esforços da defesa, verifica-se que os 
argumentos referentes à nulidade da sentença prolatada oralmente 
sem transcrição do seu conteúdo, à ausência do reconhecimento da 
causa especial de diminuição de pena do § 2.º do art. 155 do CP e à 
ilegalidade na fixação de prestação pecuniária acima do mínimo legal 
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sem fundamentação não foram objeto de cognição pela Corte de 
origem, o que obsta a sua apreciação por este Superior Tribunal de 
Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.

3. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão 
com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do 
Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a 
própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter 
material. [...] Tal postulado - que considera necessária, na aferição do 
relevo material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais 
como: (a) a mínima ofensividade da conduta do agente; (b) nenhuma 
periculosidade social da ação; (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação 
teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema 
penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele 
visados, a intervenção mínima do Poder Público."

(HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 
19/11/2004).

4. A jurisprudência desta Corte, dentre outros critérios, aponta o 
parâmetro da décima parte do salário mínimo vigente ao tempo da 
infração penal, para aferição da relevância da lesão patrimonial.

5. Na hipótese, apesar de o bem subtraído somar cerca de 21,5% do 
salário mínimo vigente em 2015, considerando tratar-se de paciente 
primário, o qual possui, em sua folha de antecedentes criminais, 
somente a anotação referente ao presente processo e outro por posse 
de droga para o consumo pessoal, no qual foi concedida a transação 
penal em 2009, bem como que subtraiu 1 (um) celular, que foi 
devolvido à vítima antes de sua saída da danceteria, não se mostra 
recomendável sua condenação, eis que evidente a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada.

6. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de absolver o 
paciente da conduta a ele imputada nos autos Ação Penal n. 0004426-
54.2015.8.24.0012.

(HC n. 596.144/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 6/10/2020, DJe de 16/10/2020.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 940.692 / PE
Número Registro: 2024/0322526-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00455009220108170001 455009220108170001

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : JOSE DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : JOSE DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 

Documento eletrônico VDA45878859 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/02/2025 00:30:35
Código de Controle do Documento: ef501851-da08-489f-8665-127aaef0a96b

Hebert Freitas



do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 

e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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